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porque, até que venham aos autos os bens sonegados, 
nenhum dos herdeiros poderá vindicar a validade da 
cessão perante o espólio, o que prenunciaria a possi-
bilidade de alienação da totalidade dos bens inventa-
riados para a satisfação dos credores, guardadas as suas 
próprias preferências legalmente impostas.

E é por isso mesmo que o pretenso afastamento do 
despacho exarado pelo digno Juízo de 1º Grau não se 
sustenta como elemento de invalidade da própria cessão 
produzida, porque, até que haja a satisfação dos credores 
do espólio, não se sabe nem mesmo se há direitos here-
ditários a serem cedidos, de modo que nem os cedentes, 
nem os cessionários, teriam condições jurídicas de discutir 
a validade da cessão produzida, que é literalmente irrele-
vante para os fins de se impor a ineficácia da cessão tal 
como declinada pelo digno Juízo, que, na verdade, não 
teria mesmo outra opção legalmente admitida.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo
aviado.

Custas e despesas processuais, pelo agravante, 
nos termos do art. 19 c/c art. 20, § 1º, do Código de 
Processo Civil.

DES. KILDARE CARVALHO - De acordo com 
o Relator.

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA - De acordo 
com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Inventário - Encerramento - Demanda - Direitos 
e obrigações do de cujus - Ação - Prestação de 

contas - Herdeiro - Legitimidade ativa ad causam -
 Espólio - Ilegitimidade ativa

Ementa: Prestação de contas. Extinção do inventário. 
Única herdeira. Legitimidade ativa. 

- Se o inventário já estava encerrado, a única herdeira 
possui legitimidade ativa para propor a ação que busca 
os direitos da pessoa falecida.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0515.05.013314-6/002 - 
Comarca de Piumhi - Apelante: Sônia Aparecida de 
Oliveira - Apelado: José Eustáquio Vaz - Relator: DES. 
JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara 
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
sob a Presidência do Desembargador José Affonso da 
Costa Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos 

e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM 
DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 15 de março de 2012. - José 
Affonso da Costa Côrtes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES - Trata-se 
de recurso de apelação interposto por Sônia Aparecida de 
Oliveira visando à reforma da r. sentença de f. 124/126, 
que, nos autos da ação de prestação de contas ajuizada 
pela apelante em desfavor de José Eustáquio Vaz, ante a 
ilegitimidade ativa da apelante, julgou extinto o processo, 
sem resolução do mérito. Condenou a autora a pagar as 
custas processuais, sem honorários.

Inconformada, a apelante apelou às f. 129/135, 
sustentando, em síntese, que restou demonstrado nos 
autos ser a única herdeira de seu genitor; afirma que a 
inventariante representa o espólio ativa e passivamente 
em todos os atos, conforme arts. 914 e 915 do CPC; 
discorre sobre a obrigação de prestar contas do advo-
gado, para, ao final, requerer provimento ao recurso. 

O apelado apresentou contrarrazões às f. 139/146, 
suscitando preliminar de ilegitimidade ativa; no mérito, 
pugnando pela manutenção do julgado. 

Preliminar de ilegitimidade ativa:
A preliminar suscitada em contrarrazões não 

procede. 
Quando encerrado o inventário, é o herdeiro, e não 

o espólio, que tem legitimidade para estar em juízo em 
qualquer demanda que venha a ser proposta por obriga-
ções ou direitos referentes ao de cujus. 

Conforme consulta ao site do TJMG, o inventário de 
José Terra de Oliveira teve baixa definitiva em 29.06.2005 
(autos nº 051503006701-8), de modo que o espólio 
deixou de existir, desaparecendo a figura da inventariante, 
não tendo mais poderes para agir em nome do espólio. 
A legitimidade passou a ser da herdeira, pessoalmente. 

Destarte, tendo em vista que a ação de prestação 
de contas foi proposta em 22.07.2005, f. 11, data em 
que o inventário estava encerrado, não há que se falar 
em ilegitimidade ativa da herdeira, que, pelo contrário, 
é perfeitamente legitimada para buscar os direitos refe-
rentes à pessoa do de cujus. 

Nesse sentido: 

Agravo de instrumento. Cobrança de honorários advocatícios. 
Substabelecimento com reserva de poderes. Ilegitimidade 
do substabelecido para cobrar sem a interferência do subs-
tabelecente. Ilegitimidade passiva. Espólio. Adjudicação 
dos bens. Agravo provido. [...] Encerrado o inventário, é o 
herdeiro, e não o espólio, que tem legitimidade para estar 
em juízo em qualquer demanda que venha a ser proposta 
por obrigações contraídas pelo de cujus (TJMG. Agravo 
nº 1.0477.07.000186-2/001, 11ª Câmara Cível, Rel. Des. 
Marcelo Rodrigues, j. em 12.09.2007). 
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- Uma vez afastada a alegação de carência de ação, 
por falta de interesse processual, o Tribunal pode, desde 
logo, apreciar a lide, estando o processo maduro e em 
condições de imediato julgamento, nos termos do § 3º 
do art. 515 do CPC.

- Se a parte reside no imóvel por mais de doze anos de 
forma ininterrupta e sem oposição, com fundamento no 
art. 1.238, parágrafo único, do Código Civil, deve ser 
julgado procedente o pedido de usucapião.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0086.05.013476-5/001 - 
Comarca de Brasília de Minas - Apelante: José Afonso 
Mendes da Silva - Litisconsortes: Neusa Mendes Silva, Luiz 
Antonio Pereira Vieira - Apelados: Luciane Vieira Cesário, 
representada pelo Curador Especial Celso Almeida Filho, 
ausentes incertos e desconhecidos representados pelo 
Curador Especial Clóvis Augusto de Freitas - Relator: DES. 
TIBÚRCIO MARQUES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO PARA CASSAR 
A SENTENÇA E, COM FUNDAMENTO NO ART. 515, 
§ 3º DO CPC, REJEITAR A PRELIMINAR DE INÉPCIA DA 
INICIAL E JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL.

Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 2012. - Tibúrcio 
Marques - Relator.

Notas taquigráficas

DES. TIBÚRCIO MARQUES - Cuida-se de recurso 
de apelação interposto por José Afonso Mendes da Silva, 
nos autos da “ação de usucapião”, ajuizada em face de 
Luciane Vieira Cesário e outros, tendo em vista o incon-
formismo com os termos da sentença de f. 78/80 que 
julgou extinto o processo sem resolução de mérito.

Alega que adquiriram o imóvel, objeto da lide, há 
mais de 12 (doze) anos.

Afirma que o imóvel era de propriedade dos 
apelados.

Alega que os alienantes do imóvel se separaram, sem 
que fosse outorgada a escritura pública aos recorrentes.

Sustenta que a ré está em local incerto e não 
sabido e que é impossível a lavratura da escri-
tura administrativamente.

Alega que está demonstrado que reside no imóvel 
há mais de 10 (dez) anos.

Sustenta que estão preenchidos os requisitos para a 
concessão da usucapião extraordinária.

Requer que seja dado provimento ao recurso para 
que a sentença seja cassada e que, nos termos do art. 515, 
§ 3º, do CPC, seja julgado procedente o pedido inicial.

Usucapião extraordinária - Requisitos - 
Preenchimento - Arts. 1.238, parágrafo único, 
e 2.029 do Código Civil - Incidência - Contrato 
de compra e venda não assinado - Ausência 

de oposição de um dos proprietários - 
Impossibilidade de manifestação do outro - 

Adjudicação compulsória - Súmula 239 do STJ 
- Inteligência - Causa madura - Art. 515, § 3º, do 
CPC - Aplicação - Exame da ação em segundo 

grau - Possibilidade - Interesse de agir - Extinção 
do processo sem resolução do mérito - Sentença 

- Reforma - Petição inicial - Art. 282 do CPC - 
Cumprimento - Inépcia - Afastamento

Ementa: Apelação cível. Contrato de compra e venda 
não assinado. Impossibilidade de transmissão do imóvel 
administrativamente. Interesse de agir configurado. 
Causa madura. Usucapião. Requisitos. Preenchimento. 
Pedido inicial procedente.

- O adquirente de um imóvel tem interesse de ajuizar a 
ação usucapião, uma vez que o contrato de compra e 
venda não foi assinado pelos contratantes e a vendedora 
do bem encontra-se em local incerto e não sabido.

Ação anulatória de partilha. Ilegitimidade ativa ad causam. 
Ausência. Citação de herdeiros. Manifestação do Parquet. 
Legalidade. Juízo que homologou o ato impugnado. 
Competência confirmada. Substituição no processo. Prejuízo 
não configurado. Doação. Ausência dos requisitos legais. 
Cessão de direitos hereditários e adjudicação de imóvel. 
Boa-fé. Eficácia. - Encerrado o inventário, não há que se 
falar de espólio, sendo o único herdeiro do de cujus parte 
legitima ativa para pleitear eventuais bens excluídos da 
partilha. [...] (TJMG - Apelação Cível/Reexame Necessário 
nº 1.0024.04.388135-8/004, 3ª Câmara Cível. Rel. Des. 
Kildare Carvalho, j. em 16.03.2006.) 

Assim, deve ser reformada a sentença, para que 
seja afastada a preliminar de ilegitimidade ativa, determi-
nando o retorno dos autos à Comarca de origem para o 
regular processamento do feito. 

Diante do exposto, dou provimento ao recurso para 
afastar a preliminar de ilegitimidade ativa e cassar a 
sentença, determinando o retorno dos autos à comarca 
de origem para regular processamento. 

Custas recursais, ao final. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MAURÍLIO GABRIEL e TIAGO PINTO.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .


